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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : DIOGO DE DEUS ARAUJO
ADVOGADO : DENILSON DA SILVA RODRIGUES - MG136522
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 83/STJ. INVIABILIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO SOBRE A CORRUPÇÃO
ATIVA PARA EVITAR APREENSÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do agravo em recurso especial, sob os fundamentos da ausência de
impugnação específica aos óbices apontados e da incidência das Súmulas 7 e
83 do STJ. A defesa sustentou que o recurso especial discutia apenas a
revaloração de provas já delineadas no acórdão do TJMG, especialmente
quanto à alegada violação do art. 156 do CPP, e requereu a retratação da
decisão ou seu encaminhamento ao colegiado, nos termos do art. 1.021, § 2º
do CPC. O Ministério Público do Estado de Minas Gerais manifestou-se pela
manutenção da decisão agravada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravante

impugnou de forma específica e eficaz os fundamentos que ensejaram a
inadmissão do recurso especial, afastando a incidência da Súmula 182 do
STJ; (ii) verificar se a análise das teses recursais pode ser realizada sem o
reexame do conjunto fático-probatório, de modo a afastar a incidência das
Súmulas 7 e 83 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da

decisão recorrida, o que autoriza seu conhecimento.
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4. A decisão agravada deve ser mantida, pois o agravante não
apresentou impugnação específica e concreta aos fundamentos da decisão de
inadmissão do recurso especial, limitando-se a reproduzir argumentos
genéricos já expostos.

5. A superação do óbice da Súmula 7 do STJ exige demonstração
clara de que a análise da controvérsia não demanda reexame de provas, o que
não foi feito, sendo insuficiente a mera alegação de revaloração jurídica.

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que alegações
genéricas não afastam a incidência da Súmula 7/STJ quando não
acompanhadas de cotejo analítico com as premissas fáticas do acórdão
recorrido.

7. Também não foi demonstrada a superação do óbice da Súmula 83
do STJ, já que o entendimento do acórdão recorrido está em conformidade
com a jurisprudência pacífica da Corte, especialmente quanto à aptidão dos
depoimentos de policiais prestados em juízo para fundamentar condenação.

8. O pedido de absolvição, fundado na suposta insuficiência
probatória e na inidoneidade dos depoimentos colhidos, implica reexame do
conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial.

9. A condenação está lastreada em provas robustas, com depoimentos
prestados sob contraditório, que evidenciam a prática do crime previsto no
art. 333 do Código Penal, sendo incabível a revisão do julgado nesta instância
especial.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do agravo em recurso especial, sob os fundamentos da ausência de
impugnação específica aos óbices apontados e da incidência das Súmulas 7 e
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravante

impugnou de forma específica e eficaz os fundamentos que ensejaram a
inadmissão do recurso especial, afastando a incidência da Súmula 182 do
STJ; (ii) verificar se a análise das teses recursais pode ser realizada sem o
reexame do conjunto fático-probatório, de modo a afastar a incidência das
Súmulas 7 e 83 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da

decisão recorrida, o que autoriza seu conhecimento.
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4. A decisão agravada deve ser mantida, pois o agravante não
apresentou impugnação específica e concreta aos fundamentos da decisão de
inadmissão do recurso especial, limitando-se a reproduzir argumentos
genéricos já expostos.

5. A superação do óbice da Súmula 7 do STJ exige demonstração
clara de que a análise da controvérsia não demanda reexame de provas, o que
não foi feito, sendo insuficiente a mera alegação de revaloração jurídica.

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que alegações
genéricas não afastam a incidência da Súmula 7/STJ quando não
acompanhadas de cotejo analítico com as premissas fáticas do acórdão
recorrido.

7. Também não foi demonstrada a superação do óbice da Súmula 83
do STJ, já que o entendimento do acórdão recorrido está em conformidade
com a jurisprudência pacífica da Corte, especialmente quanto à aptidão dos
depoimentos de policiais prestados em juízo para fundamentar condenação.

8. O pedido de absolvição, fundado na suposta insuficiência
probatória e na inidoneidade dos depoimentos colhidos, implica reexame do
conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial.

9. A condenação está lastreada em provas robustas, com depoimentos
prestados sob contraditório, que evidenciam a prática do crime previsto no
art. 333 do Código Penal, sendo incabível a revisão do julgado nesta instância
especial.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Diogo de Deus Araújo contra
decisão monocrática  que não conheceu do agravo em recurso especial.

O agravante alega que a decisão não considerou adequadamente os
argumentos apresentados. Sustenta que o recurso especial não demanda reexame de
matéria fática, mas sim a revaloração das provas já definidas no acórdão do Tribunal de
Justiça de Minas Gerais, especialmente sobre a violação ao art. 156 do Código de
Processo Penal. O agravante pede a retratação da decisão ou, alternativamente, que o
recurso seja submetido ao colegiado do STJ, nos termos do art. 1.021, § 2º do CPC (e-
STJ, fls. 354-364).

Impugnação ao agravo regimental apresentada pelo Ministério Público do
Estado de Minas Gerais, que defende a manutenção da decisão monocrática por seus
próprios fundamentos.

A Procuradoria de Justiça argumenta que o agravante não impugnou de forma
eficaz os fundamentos da decisão recorrida, especialmente no que tange ao óbice das
Súmulas 7 e 83 do STJ. Ressalta que para afastar a aplicação da Súmula 7/STJ, é
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necessário demonstrar que a alteração do entendimento da instância de origem não requer
reexame de fatos e provas, o que não foi feito. Além disso, para superar a Súmula 83
/STJ, o agravante deveria ter apresentado precedentes contemporâneos ou demonstrado
distinção entre os julgados mencionados e o caso em exame, o que também não ocorreu.

O Ministério Público pede que não se conheça do recurso e, caso ultrapassada
a preliminar, que seja negado provimento (e-STJ, fls. 456-458).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 343-
351):

[...] Nas razões do agravo em recurso especial, todavia, a parte limitou-se a repisar os
mesmas argumentos que já tinham sido expostos no recurso especial, sem infirmar os
fundamentos da inadmissão do recurso.

Ocorre que a superação do óbice do verbete de n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça exige que o recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, ser desnecessário o
reexame de fatos e provas para alterar o entendimento das instâncias ordinárias, não
bastando a mera alegação genérica de que busca a revaloração das provas ou o correto
enquadramento jurídico dos fatos.

(...)
Em relação ao pedido de absolvição, tal pleito implica revolvimento fático- probatório,

vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ. A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. JULGAMENTO

MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
INOCORRÊNCIA. TRÁFICO. SUSCITADA ILEGALIDADE DAS
PROVAS. BUSCA DOMICILIAR. APREENSÃO DE MAIS DE 200
QUILOS DE MACONHA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE
AFASTADA. FORTE ODOR DE MACONHA. CÃO FAREJADOR
LATINDO EM DIREÇÃO AO DOMICÍLIO. ABSOLVIÇÃO DOS
PACIENTES JOÃO PAULO E EDIVAN. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA.
CONDENAÇÃO MANTIDA. CONCLUSÃO DIVERSA. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
4. O pleito de absolvição se refere aos réus João Paulo e Edivan e foi

afastado diante da suficiência probatória quanto à prática do crime de tráfico.
Nesse contexto, não se mostra possível o revolvimento dos fatos e das provas,
haja vista o habeas corpus não ser meio processual adequado para analisar a
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tese de insuficiência probatória para a condenação, uma vez que se trata de
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.

[...]
8 . Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 890.840/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, julgado em , D Je de .)5/3/2024 8/3/2024
(...)
A condenação do réu, de fato, está lastreada em robusto acervo probatório, pelo que há

um grau de certeza elevado de que ele praticou o crime imputado na denúncia. De fato, as
testemunhas confirmaram em juízo que o recorrente ofereceu a quantia de R$350,00
(trezentos e cinquenta reais) aos policiais após ser abordado por tentar fugir de fiscalização.

Portanto, a condenação está suficientemente fundamentada em provas e indícios
coerentes da autoria e do dolo sem arbitrariedade ou teratologia que necessitem de
saneamento nessa instância especial.

Ademais, para superar o óbice da Súmula 83/STJ exige-se que o recorrente colacione
precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu
favor, ou demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e
o caso em exame, o que, no presente feito, implicaria em evidenciar que a tese de inaptidão
dos depoimentos de policiais militares para embasar uma condenação, como sustentada,
teria respaldo na jurisprudência contemporâneas desta corte, o que, contudo, não ocorre.
Nesse sentido, destaco:

(...)

 
No caso em tela, a defesa sustenta que o recurso especial não exige reexame

de provas, mas sim a revaloração jurídica dos elementos já analisados pelas instâncias
ordinárias, visando à correta subsunção dos fatos ao tipo penal do artigo 333 do Código
Penal.

Alega que houve impugnação específica aos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial, razão pela qual não se aplicaria a Súmula 182 do STJ.

Argumenta ainda que a condenação do agravante estaria baseada
exclusivamente em depoimentos policiais, os quais teriam sido meramente reiterativos
das declarações prestadas na fase inquisitorial, sem elementos autônomos de
corroboração.

Contudo, o agravo não merece prosperar.

Ao contrário do que alega a defesa, não houve impugnação específica e eficaz
aos fundamentos utilizados pela Corte de origem para obstar o seguimento do recurso.
Limitou-se o agravante a reproduzir, de forma genérica, os mesmos argumentos
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anteriormente apresentados, sem demonstrar, de forma clara e objetiva, que o exame da
controvérsia prescindiria do reexame do conjunto fático-probatório, o que é
imprescindível à superação da Súmula nº 7/STJ.

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que alegações genéricas de
revaloração da prova, desacompanhadas de cotejo analítico com as premissas fáticas do
acórdão recorrido, não afastam a incidência da Súmula nº 7/STJ . Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL TEMPESTIVO. EFEITOS MODIFICATIVOS. RECURSO ESPECIAL.
INADMISSÃO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. EMBARGOS ACOLHIDOS.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que não conheceu de agravo

regimental por intempestividade.
2. O embargante alega contradição no julgado, afirmando que o agravo regimental foi

protocolado tempestivamente.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental foi interposto

tempestivamente, de modo a afastar a contradição apontada no acórdão embargado.
4. Se tempestivo; saber se a parte agravante impugnou adequadamente todos os

fundamentos que ensejaram a inadmissão do recurso especial.
III. Razões de decidir
5. O acórdão embargado apresenta vício de contradição ao considerar intempestivo o

agravo regimental, que foi protocolado dentro do prazo legal. Analisa-se, por consequência,
o seu conteúdo.

6. A decisão agravada deve ser mantida, porquanto a defesa não refutou de forma correta
e específica o fundamento referente ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.

7. A alegação, de forma genérica, que a análise das questões controvertidas demanda
simples revaloração das provas ou correção de ilegalidades perpetradas no julgamento da
apelação, não afasta a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

8. Assim, a ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão proferida na
origem inviabiliza o conhecimento do seu agravo em recurso especial, conforme a Súmula
n. 182 do STJ e o art. 932, III, do CPC.

IV. Dispositivo e tese
9. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para conhecer e negar

provimento ao agravo regimental.
Teses de julgamento: 1. "O agravo regimental interposto tempestivamente deve ser

conhecido, afastando-se a contradição apontada no acórdão embargado. 2. A impugnação da
decisão de inadmissibilidade de recurso especial deve ser específica, concreta e
pormenorizada. 3. A ausência de impugnação adequada do fundamento referente ao óbice
da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do agravo em recurso especial, conforme a
Súmula 182 do STJ.".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619, CPC/2015, art. 1.042; CPC/1973, art. 544,
§ 4º, I; RISTJ, art. 21-E, V. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n.
2.632.127/ES, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 22/4/2025 29/4/2025
; STJ, AREsp n. 2.739.086/RN, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ;18/2/2025 25/2/2025

STJ, AgRg no AREsp n. 2.378.870/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ;5/9/2023 8/9/2023

STJ, AgRg no AREsp n. 2.698.382/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .8/10/2024 15/10/2024

(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.738.692/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)10/6/2025 17/6/2025

 
Além disso, não se vislumbra nenhuma teratologia ou ilegalidade manifesta no

acórdão recorrido que justifique a superação dos óbices.

O entendimento de que os depoimentos de policiais militares, prestados sob o
crivo do contraditório e em harmonia com os demais elementos dos autos, são aptos a
embasar decreto condenatório está consolidado nesta Corte.

A prova colhida nos autos revelou, de forma segura, que o agravante ofereceu
vantagem indevida aos policiais para evitar a apreensão de seu veículo, circunstância que
se enquadra perfeitamente na hipótese típica do art. 333 do Código Penal, crime formal
cuja consumação independe da efetiva aceitação da vantagem.

Em casos análogos, esta Corte assim decidiu:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
CORRUPÇÃO ATIVA. CRIME FORMAL. EVENTUAIS IRREGULARIDADES NO
INQUÉRITO POLICIAL. AUSÊNCIA DE CONTAMINAÇÃO DA AÇÃO PENAL.
INFORMAÇÃO SOBRE O DIREITO DE PERMANECER EM SILÊNCIO. NULIDADE
RELATIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Supostas irregularidades ocorridas na fase de inquérito policial não têm o condão de
contaminar a ação penal.

2. Eventual irregularidade na informação acerca do direito de permanecer em silêncio é
causa de nulidade relativa, cujo reconhecimento depende da comprovação do prejuízo, o
que não ocorreu no presente caso.

3. O delito de corrupção ativa, por se tratar de crime formal, prescinde da efetiva
.obtenção da indevida vantagem para sua consumação

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 703.604/PE, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma,

julgado em , DJe de , grifou-se.)10/5/2022 13/5/2022

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO ATIVA.

OFERTA DE VANTAGEM INDEVIDA A EMPREGADO DA ORDEM DOS
ADVOGADOS DO BRASIL - OAB. EQUIPARAÇÃO A FUNCIONÁRIO PÚBLICO
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PARA FINS PENAIS. ART. 327, §1º, DO CÓDIGO PENAL. ENTIDADE SUI GENERIS.
NATUREZA PÚBLICA DOS SERVIÇOS PRESTADOS. ATIPICIDADE DA CONDUTA
NÃO EVIDENCIADA. MATERIALIDADE DELITIVA. REVOLVIMENTO DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADI 3.026/DF (Relator Ministro Eros
Grau, julgado em , DJ ), firmou o entendimento de que a Ordem dos8/6/2006 29/9/2006
Advogados do Brasil - OAB é uma entidade sui generis, constituindo "serviço público
independente", não sendo autarquia federal e nem integrando a Administração Pública
Federal.

2. Este Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.977.628/GO, o qual, assim como
estes autos, trata da "Operação Passando a Limpo", entendeu que "a Ordem dos Advogados
do Brasil é uma autarquia sui generis, que presta serviço público de fiscalizar a profissão de
advogado, função essencial à administração da Justiça, nos termos do art. 133 da
Constituição, e típica da Administração Pública" (REsp n. 1.977.628, Ministro Olindo
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), DJe de .).5/8/2022

3. O art. 327, § 1º, do Código Penal equipara a funcionário público para fins penais
aquele que "exerce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, e quem trabalha para
empresa prestadora de serviço contratada ou conveniada para a execução de atividade típica
da Administração Pública", como neste caso da Ordem dos Advogados do Brasil.

4. As conclusões do Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 3.026/DF, no
sentido de que a OAB não faz parte ou se sujeita à Administração Pública, não têm o
condão de afastar o presente entendimento, alterando a condição de funcionário público por
equiparação do empregado da OAB, pois a referida decisão não retirou a natureza pública
do serviço prestado pela entidade, vinculado à sua finalidade institucional de administração
da Justiça, relacionada ao exercício da advocacia.

5. Evidenciado que as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório
produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, haver prova da materialidade e
da autoria do crime de corrupção ativa, constatando-se que o paciente participou da
empreitada criminosa, oferecendo vantagem indevida à Secretária da Comissão de Estágio e
Exame da Ordem dos Advogados do Brasil, desconstituir tal conclusão demandaria
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, o que se revela inviável na via do writ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 750.133/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado

em , DJe de , grifou-se.)14/5/2024 23/5/2024

 
Por fim, também não há como afastar o óbice da Súmula 83 do STJ, pois o

entendimento adotado pelo acórdão recorrido está em consonância com a orientação
pacífica desta Corte sobre a suficiência dos depoimentos de agentes públicos para
sustentar condenação, desde que colhidos em juízo, de forma harmônica e sem máculas
de parcialidade, conforme destaco:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRONÚNCIA.
INDÍCIOS DE AUTORIA. AGRAVO DESPROVIDO.
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I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo

para não conhecer do recurso especial, no qual se pleiteava a impronúncia dos agravantes
sob a alegação de que a decisão de pronúncia estaria fundamentada em provas indiretas e
imprecisas, colhidas na fase de inquérito.

2. O acórdão recorrido aponta a existência de indícios de autoria com base em
depoimentos prestados em juízo por policiais militares que efetuaram a prisão em flagrante,
relatando a presença dos recorrentes no local do crime e a apreensão de uma faca
supostamente utilizada na ação.

II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) definir se a decisão de pronúncia baseou-se

exclusivamente em testemunhos indiretos, o que configuraria ilegalidade; e (ii) estabelecer
se o reexame do conjunto probatório para afastar a pronúncia é cabível na via estreita do
habeas corpus.

III. Razões de decidir
4. A decisão de pronúncia deve ater-se à existência de prova da materialidade e de

indícios suficientes de autoria, nos termos do art. 413 do Código de Processo Penal, sem
adentrar no mérito da acusação, que compete ao Tribunal do Júri.

5. No caso concreto, a decisão de pronúncia não se fundamentou exclusivamente em
testemunhos indiretos, havendo elementos probatórios diversos, incluindo depoimento de
policial que presenciou os fatos e reconheceu um dos acusados.

6. O depoimento de policial, quando colhido sob contraditório e na forma da lei, tem
presunção de veracidade, podendo servir de base para a pronúncia, salvo se houver
elementos concretos que indiquem parcialidade ou perseguição indevida.

7. O recurso especial não se presta à reanálise do conjunto fático-probatório para afastar
a pronúncia, salvo em hipóteses de manifesta ilegalidade, o que não se verifica no caso.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão de pronúncia deve basear-se em prova da

materialidade e indícios suficientes de autoria, sem adentrar no mérito da acusação. 2. O
depoimento de policial, colhido sob contraditório, pode fundamentar a pronúncia, salvo
indícios de parcialidade. 3. O habeas corpus não permite reanálise do conjunto probatório
para afastar a pronúncia, salvo manifesta ilegalidade".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155; CPP, art. 413.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 803.833/GO, Min. Daniela Teixeira, Quinta

Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp 2.132.640/MT, Min. Joel Ilan Paciornik,11/3/2025
Quinta Turma, julgado em .6/5/2025

(AgRg no AREsp n. 2.612.727/BA, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)10/6/2025 18/6/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso especial,
mantendo a decisão do Tribunal de Justiça que reconheceu a prática de ato infracional
análogo ao tráfico de drogas e aplicou medida socioeducativa de liberdade assistida ao
recorrente.

2. O adolescente foi denunciado por ato infracional análogo ao delito previsto no art. 33,
caput, da Lei nº 11.343/2006, e absolvido em 1ª instância por insuficiência de provas. O
Tribunal a quo deu provimento ao recurso do Ministério Público para reconhecer a prática
de ato infracional análogo ao tráfico de drogas e aplicar ao recorrido a medida
socioeducativa de liberdade assistida.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há provas suficientes para a condenação

do adolescente pelo ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas, e se a
desclassificação para posse de entorpecente para uso próprio é possível sem reexame de
provas.

III. Razões de decidir
4. A decisão do Tribunal de origem baseou-se em elementos fático-probatórios que

indicam a autoria e materialidade do ato infracional análogo ao delito de tráfico de
entorpecentes, sendo vedado o reexame de provas nesta instância especial, conforme
Súmula 7/STJ.

5. Os depoimentos dos policiais militares que participaram da apreensão foram
considerados coerentes e formaram um conjunto probatório harmônico, conferindo
presunção de veracidade e legitimidade às suas declarações.

6. A quantidade e a natureza da droga apreendida e as circunstâncias da prisão em
flagrante não se coadunam com o consumo próprio, justificando a aplicação da medida
socioeducativa de liberdade assistida.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A decisão do Tribunal Estadual que reconheceu a prática de ato

infracional análogo ao tráfico de drogas e aplicou medida socioeducativa não pode ser
revista nesta instância especial sem o reexame de provas. 2. A presunção de veracidade dos
depoimentos de policiais militares é válida quando coerentes e harmônicos com o conjunto
probatório."

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33; Lei nº 8.069/90, art. 189, IV;
CPP, art. 302, II. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 801.811/PE, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 05.12.2023; STJ, AgRg no AREsp 1740224
/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 07.12.2020; STJ, AgRg
no AgRg no AREsp 1708343/PR, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em
20.10.2020.

(AgRg no AREsp n. 2.814.642/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de , grifou-se.)1/4/2025 9/4/2025

 
Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0180606-9 AREsp 2.643.783 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00746711120218130231  10000231998915004

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIOGO DE DEUS ARAUJO 
ADVOGADO : DENILSON DA SILVA RODRIGUES  - MG136522
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIOGO DE DEUS ARAUJO 
ADVOGADO : DENILSON DA SILVA RODRIGUES  - MG136522
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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